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Artigo original

O cárcere clandestino da polícia paulista: 
a Ilha do Bom Abrigo, Cananéia, SP (1931-1933)

 
Filipe Moreno Horta*

RESUMO
Logo após a Revolução de 1930, a interventoria federal em São Paulo criou uma ampla rede 
de presídios políticos na capital e no litoral, de conhecimento público à época e menciona-
da na literatura especializada. Entretanto, este artigo revela ineditamente o uso da Ilha do 
Bom Abrigo, em Cananéia, no litoral sul paulista, como centro clandestino de detenção, ao 
menos entre os anos de 1931 e 1933, a partir da triangulação de diferentes fontes, tais como 
ofícios e prontuários da Delegacia Regional de Santos, uma apelação submetida ao Tribunal 
de Segurança Nacional e documentos do Presídio Político da Ilha Anchieta. Inserindo-se no 
campo dos estudos da ditadura varguista, são descritas as ações da polícia santista e parte da 
trajetória criminal de três indivíduos com passagem pela Ilha do Bom Abrigo, revelando a 
existência de um aparato repressivo paralelo.
Palavras-chave: Governo Vargas; polícia; prisão; Cananéia; Ilha do Bom Abrigo

The Clandestine Prison of the São Paulo Police: Ilha do Bom Abrigo, 
Cananéia, SP, 1931-1933

ABSTRACT
Shortly after the Brazilian Revolution of 1930, federal intervention in São Paulo created 
a wide network of political prisons in the capital and on the coast, which was public 
knowledge at the time and mentioned in specialized literature. However, this article reveals, 
for the first time, the use of Bom Abrigo Island, in Cananéia, on the southern coast of São 
Paulo, as a clandestine detention center, at least between 1931 and 1933. This conclusion 
is based on the triangulation of different sources, such as official letters and records from 
the Santos Regional Police Station, an appeal submitted to the National Security Court, 
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and documents from the Anchieta Island Political Prison. Contributing to scholarship  
on the Vargas dictatorship, this article reveals the existence of a parallel repressive apparatus 
through its discussion of the actions of the Santos police and three individuals who  
passed through Bom Abrigo Island.
Keywords: Vargas Government; Police; Prison; Cananéia; Bom Abrigo Island

La prisión clandestina de la policía de São Paulo: la Ilha do Bom Abrigo, 
Cananéia, SP (1931-1933)

RESUMEN
Después de la Revolución de 1930, la interventoría federal en São Paulo creó una 
amplia red de prisiones políticas en la capital y en el litoral, de conocimiento público en 
la época y mencionada en la literatura especializada. Sin embargo, este artículo revela 
el uso inmediato de la Ilha do Bom Abrigo, en Cananéia, litoral paulista, como centro 
clandestino de detención, al menos entre los años 1931 y 1933, a partir de la triangulación 
de diversas fuentes, tales como los oficios y registros de la Delegación Regional de Santos, 
una apelación sometida al Tribunal de Seguridad Nacional y documentos del Presidio 
Político de Ilha Anchieta. Adentrándose en el campo de los estudios de la dictadura de 
Vargas, son descritas las acciones de la policía de Santos y parte de la trayectoria criminal 
de tres individuos con entrada en la Ilha do Bom Abrigo, revelando la existencia de un 
aparato represivo paralelo. 
Palabras clave: gobierno de Vargas; policía; prisión; Cananéia; Isla del Buen Abrigo

Documentos históricos corroboram a hipótese inédita de que a Polícia de São Paulo 
utilizou a Ilha do Bom Abrigo, localizada no litoral de Cananéia, como local de detenção 
extraoficial, clandestina, nos primeiros anos da década de 1930, durante o governo provisó-
rio de Getúlio Vargas (1930-1934).

Embora, publicamente, a Secretaria de Segurança Pública estivesse operando quatro 
presídios políticos na cidade de São Paulo (Capital, Imigração, Liberdade, Paraíso) e um 
na então Ilha dos Porcos, atual Ilha Anchieta, durante o mesmo período aqui narrado, não 
há qualquer menção oficial ao uso da Ilha do Bom Abrigo como local de encarceramento. 
Após uma análise detalhada nos portais da Assembleia Legislativa do Estado de São Paulo 
e do Diário Oficial (atos, decretos, orçamentos, portarias, entre outros dispositivos), além de 
pesquisas na Hemeroteca Digital da Fundação Biblioteca Nacional (jornais e periódicos da 
época) e na literatura especializada sobre Cananéia ou sobre polícia e repressão no governo 
Vargas, constatou-se que essa informação foi mantida de forma sigilosa em todas as esferas 
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da vida política e social do país. Contudo, a descoberta de três documentos comprova o uso 
da Ilha como local de detenção entre os anos de 1931 e 1933, ao menos.

Este artigo, então, faz apontamentos sobre a pesquisa documental realizada, reconstrói 
os contextos e cenários com apoio da bibliografia especializada e, por fim, destaca parte 
da trajetória carcerária de três indivíduos que foram enviados para a Ilha do Bom Abrigo.  
O objetivo principal é comprovar que, de fato, aquele espaço foi utilizado como local clan-
destino de reclusão. Portanto, outras discussões pertinentes, como questão racial, profilaxia 
social, aprimoramentos dos instrumentos de exceção, regimes disciplinares diferenciados e 
lugares de memória, para citar poucos exemplos que podem variar conforme a perspectiva 
de cada pessoa leitora, não serão abordadas neste trabalho.

Notas documentais

Antes de abordar os documentos que comprovam o uso da Ilha do Bom Abrigo, são 
necessárias algumas breves considerações que envolvem questionamentos fundamentais.  
O primeiro ponto refere-se à identificação da Ilha do Bom Abrigo; o segundo, ao conjun- 
to documental do Arquivo Público do Estado de São Paulo (APESP); o terceiro, a outras fontes 
documentais; e, por último, é feita uma breve observação sobre a nomenclatura utilizada. 

Primeiramente, a Ilha do Bom Abrigo está situada no extremo sul do litoral do Estado 
de São Paulo, no município de Cananéia. A análise de mapas produzidos até a primei-
ra metade do século XX, dentre eles o Mappa Geral do Brasil (1911)1, a Exploração do 
Littoral (1920)2, a Carta Izogonica do Estado de São Paulo (1923)3 e o Novo Atlas de 
Geographia (1927)4, permite concluir que existia apenas uma “Ilha do Bom Abrigo” no 
litoral paulista e suas adjacências.

A segunda consideração diz respeito às duas das três folhas documentais apresentadas 
neste artigo, provenientes do acervo da Academia de Polícia (Acadepol), parte do Fundo da 
Secretaria da Segurança Pública (SSP), sob guarda do APESP. Essas folhas foram localizadas 
após a leitura de 25.875 ofícios da Delegacia Regional de Santos, organizados em 31 caixas 
de arquivo. Além disso, foi consultado o acervo do Departamento Estadual de Ordem Polí-
tica e Social (Deops), que incluiu 291 prontuários, totalizando 9.491 folhas. Contudo, não 
foi encontrada menção à Ilha do Bom Abrigo em boletins de antecedentes e de identifica-

1 JORNAL DO BRASIL; HARTMANN-REICHENBACH. Mappa Geral do Brasil, 1911, 88,5 x 90,5 cm.
2 ARQUIVO NACIONAL, Rio de Janeiro. Exploração do Littoral: cidade de Santos à fronteira do Estado do 
Paraná. Comissão Geographica e Geologica do Estado de São Paulo, BR RJANRIO JL.0.0.46, 1920. 
3 SÃO PAULO (Estado); ACERVO DA SECRETARIA DE INFRAESTRUTURA E MEIO AMBIENTE. 
Carta Izogonica do Estado de São Paulo. Comissão Geographica e Geologica do Estado de São Paulo, 1923.
4 MONTEIRO, J., OLIVEIRA, F. Novo Atlas de Geographia. Paris: Aillaud; Rio de Janeiro: Francisco 
Alves, 1927.
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ção, notas de transferência de cárcere, recortes de jornais anexados ou em outros materiais 
que compõem os prontuários. No mesmo APESP, também foram examinados relatórios de 
interventoria, coleções de circulares, portarias e relatórios anuais da SSP, registro de inquéri-
tos, além de outros documentos disponíveis no acervo. Em nenhum desses documentos foi 
encontrada qualquer referência à utilização da Ilha do Bom Abrigo.

Em terceiro lugar, não foi encontrado no portal da Assembleia Legislativa do Estado 
de São Paulo (ALESP) qualquer ato, direto ou indireto, relacionado à Ilha do Bom Abrigo 
que pudesse sugerir seu uso como local de encarceramento. Da mesma forma, ao cruzar in-
formações da ALESP com o Diário Oficial do Estado de São Paulo, não foram identificadas 
menções à Ilha do Bom Abrigo no período em questão, seja em portarias de nomeação de 
funcionários, descrições de despesas anuais ordinárias ou créditos extraordinários aprovados 
por decreto. Não havendo na Ilha uma grande estrutura, um quartel ou um corpo adminis-
trativo, é plausível que qualquer recurso a ela destinado tenha sido incluído genericamente 
sob a rubrica “cadeias do interior”, conforme aparece nos orçamentos anuais. No entanto, 
devido ao caráter extraoficial, supõe-se que eventuais custos tenham sido cobertos direta-
mente pela Delegacia Regional de Santos.

Já a pesquisa na Hemeroteca Digital Brasileira da Fundação Biblioteca Nacional 
(BNDigital/FBN) não apresentou resultados satisfatórios. Era cotidiana, nos jornais da épo-
ca, a publicação de reportagens detalhadas sobre os presídios políticos da capital e da Ilha 
dos Porcos, incluindo descrições de datas, nomes, eventos e até fotografias, nível de cobertu-
ra que pode ser explicado pela relação entre os jornalistas e as forças policiais (Horta, 2020). 
Entretanto, no caso da Ilha do Bom Abrigo, a busca não apresentou resultados semelhantes, 
com destaque para apenas duas notícias. A primeira, de fevereiro de 1931, refere-se à possibi-
lidade de instalação de um leprosário na Ilha, negada pela Inspectoria de Prophylaxia contra 
a Lepra5. A segunda notícia, publicada em 1936, relata a história de “Pedro Martins”, apon-
tado com o vulgo “Comissario”, processado como vadio e condenado a um ano de prisão. A 
matéria começa descrevendo a Ilha dos Porcos, em Ubatuba, como o “pavor dos malandros 
de toda especie”, afirmando que “tudo fazem para que não sejam para lá remetidos”. No 
entanto, em determinado trecho, acrescenta: “a única coisa que os apavora é a perspectiva de 
uma reclusão naquele presídio, por isso que ao tempo que a hoje Ilha do Bom Abrigo recebia conti-
nuamente levas e mais levas de ladrões (...) temiam a reclusão no presídio”6.

Esse trecho induz à interpretação equivocada de que a Ilha do Bom Abrigo recebia “la-
drões” em um “presidio”. A reportagem menciona, em seguida, uma rebelião ocorrida anos 
antes, na qual “Comissario” teria participado naquele local. Entretanto, essa rebelião, que 
de fato ocorreu, em 1933, teve como palco a Ilha dos Porcos, tornando evidente a confusão 

5 DIÁRIO NACIONAL: A DEMOCRACIA EM MARCHA, São Paulo, ano IV, n. 1.103, 12 fev. 1931.  
p. 2. Disponível em: http://memoria.bn.gov.br/DocReader/213829/12176. Acesso em: 2 fev. 2026.
6 A TRIBUNA, Santos, ano XLII, n. 347, 8 mar. 1936. p. 10. Disponível em: http://memoria.bn.gov.br/
DocReader/153931_01/30535 . Acesso em: 2 fev. 2026.
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do jornalista com os nomes das ilhas. Além disso, a Ilha dos Porcos já era conhecida por 
esse nome há mais de um século, abrigava um “presídio” desde 1907 e foi rebatizada como 
Anchieta em 1934, dois anos antes da publicação. Outro erro notável na matéria é a identi-
ficação de “Pedro Martins” como “Comissário”, quando, na realidade, seu verdadeiro nome 
era Álvaro Gomes Teixeira (Horta, 2020). Portanto, uma suposta revelação do uso da Ilha 
do Bom Abrigo como local de reclusão pode ser descartada.

Chega-se, assim, à última consideração. O já mencionado Presídio Político da Ilha dos 
Porcos (1931-1934) foi utilizado para detenção de presos correcionais e dos principais mem-
bros do Partido Comunista que atuavam em São Paulo (Horta, 2020). Anos mais tarde, 
entre 1939 e 1942, a instituição foi reformulada e voltou a operar como Presídio Político. 
Atualmente, o local é conhecido como Unidade de Conservação do Parque Estadual da 
Ilha Anchieta (PEIA). 

Repressão política e social na década de 1930

Ao longo da Primeira República (1889-1930), as repressões militar, policial e política 
às inúmeras revoltas regionais, às greves e aos movimentos operários possibilitaram que os 
aparelhos estatais ampliassem e aprofundassem sua atuação em duas frentes: de um lado, a 
vigilância e repressão sobre o movimento operário e os imigrantes acusados de associação ao 
anarquismo e ao comunismo; de outro, a repressão ilegal e arbitrária de cidadãos brasileiros 
e imigrantes, supostamente praticantes de atos tipificados como contravenção, entre eles a 
mendicância e a vadiagem.

Esse contexto era o pano de fundo do regime de exceção republicano que vigorava no 
território nacional, sustentado por leis de exceção e por um alto grau de autoritarismo so-
cialmente implantado (Pinheiro, 1991). Pode-se afirmar que tanto a polícia quanto o Poder 
Judiciário estavam habituados a práticas pouco democráticas e pouco atentas às garantias 
constitucionais durante esse período (Pedroso, 2005; Souza, 2009; Martins, 2014). Entre os 
instrumentos utilizados, destacava-se o uso de diferentes instituições de encarceramento para 
excluir centenas de indivíduos, nacionais e estrangeiros, da vida social e política brasileira 
(Pinheiro, 1991; Pedroso, 2002; Salla, 2006; Chazkel, 2009; Maia, 2009; Santos, 2009b).

Iniciado o período varguista com o golpe militar de 24 de outubro de 1930, não houve 
mudanças significativas no cenário. Seja durante a ditadura provisória (1931-1934), o gover-
no constitucional (1934-1937) ou a ditadura permanente do Estado Novo (1937-1945), as 
instituições policiais e judiciais permaneceram alinhadas aos objetivos do governo central de 
Getúlio Vargas. Essa orientação compartilhada garantiu a continuidade da repressão política 
e social no Estado de São Paulo contra os “indesejáveis”, independentemente das disputas 
pela interventoria ou pela maior autonomia estadual (Cancelli, 1994; Carneiro, 1999). 

http://www.revistatopoi.org


6 de 22

Topoi (Rio J.), Rio de Janeiro, v. 27 | www.revistatopoi.org

Topoi (Rio J.), v. 27: e20240113, 2026
http://doi.org/10.67791/2237-101X02704

A repressão durante o governo Vargas, especialmente em São Paulo na década de 1930, 
teve como alvo diversos grupos: anarquistas (Parra, 2003), alemães (Dietrich, 1997; 2007; 
Perazzo, 1999; Alves, 2006), comunistas (Motta, 2002; Cosenza, 2012), espanhóis (Souza, 
2005), imprensa (Carneiro; Kossoy, 2003), integralistas (Fagundes, 2014; Gonçalves, 2014), 
intelectuais (Andreucci, 2006; Magalhães, 2008), operários e sindicatos (Santos, 2009a; 
Castellan, 2010; Chaves, 2012; Fraccaro, 2016), italianos (Romani, 2014), judeus (Carneiro, 
2001; Wizovski, 2001), lituanos (Zen, 2005), portugueses (Matos, 2014), vadios (Teixeira; 
Salla; Marinho, 2016), entre outros. A atuação repressiva não se limitou à capital, alcançan-
do também o interior (Brusantin, 2003; Silva, 2003) e, sobretudo, a cidade portuária de 
Santos (Sarti, 1973; Gitahy, 1983; Silva, 2000; Tavares, 2001; 2007). 

Todo o aparato repressivo, sob o comando da Secretaria da Segurança Pública e de even-
tuais chefias de polícia, estava estruturado sob a égide da Polícia Civil, liderada pelo Gabi-
nete de Investigações e suas diversas delegacias especializadas e regionais, além da Delegacia 
de Ordem Política e Social (Carneiro, 1999; Florindo, 2000; 2007; 2011). Essas instituições 
utilizavam não apenas celas próprias em suas dependências, como as chamadas “geladei-
ras” do Gabinete de Investigações, mas também um extenso sistema de presídios políticos.  
Além disso, por meio de acordos bilaterais, membros das forças policiais nacionais começa-
ram a receber treinamento para o combate ao comunismo na Alemanha nazista (Cancelli, 
1994), havendo indícios de participação de agentes paulistas (Horta, 2020).

O que não há e o que se sabe sobre Cananéia e a Ilha do Bom Abrigo

Embora haja um grande volume de estudos sobre Cananéia e sua região para o perío-
do colonial, e alguns outros referentes à fase imperial, nota-se uma carência de trabalhos 
publicados que abordam o período varguista. Uma exceção digna de nota é o historiador 
Antônio Paulino de Almeida, natural daquele município, que escreveu sobre a Ilha do Bom 
Abrigo (Almeida, 1938) e produziu outros 13 trabalhos dedicados à história de Cananéia. 
Um desses textos aparece na Revista do Arquivo Municipal (Almeida, 1952), enquanto os 
demais foram publicados na Revista de História (1961a; 1961b; 1961c; 1962a; 1962b; 1963; 
1964a; 1964b; 1965a; 1965b; 1967; 1968a; 1968b; 1969; 1971). 

Curiosamente, para os propósitos deste artigo, Almeida também exerceu a função de 
delegado de polícia em Cananéia no início de sua carreira, além de atuar como promotor 
público em Ubatuba e, posteriormente, em sua cidade natal, até o final da década de 1920. 
Entretanto, os textos de Almeida, produzidos já durante sua atuação como arquivista no Ar-
quivo do Estado de São Paulo, não mencionam qualquer uso da Ilha do Bom Abrigo como 
local de detenção nos primeiros anos da década de 1930.

Em um contexto mais recente, teses de distintas áreas do conhecimento, como antro-
pologia, arqueologia, desenvolvimento territorial, geologia e turismo, dialogam em maior 
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ou menor grau sobre o passado de Cananéia (Bava de Camargo, 2002; 2009; Calippo, 
2004; Mamblona, 2018; Yamaoka, 2019). Por outro lado, são menos numerosos os traba-
lhos dedicados à Ilha do Bom Abrigo (Duran, 2008; Guimarães, 2009; Spironello, 2023),  
com destaque para o Programa Arqueológico do Baixo Vale do Ribeira, coordenado por 
Maria Cristina Mineiro Scatamacchia (MAE/USP). Contudo, nenhuma dessas pesquisas 
menciona o uso da Ilha como local de encarceramento.

Cananéia

Em 1931, Cananéia tinha uma população de 10 mil habitantes. Situada no extremo sul 
do estado de São Paulo, próxima à divisa com o Paraná, suas estradas eram simples cami-
nhos de terra, e poucas eram transitáveis por automóveis. As poucas vias existentes conecta
vam o município a localidades próximas, como Iguape e Registro, por percursos difíceis, 
sujeitos a atolamentos e que frequentemente levavam mais de um dia para serem percorridos. 
O isolamento regional da cidade só não era mais acentuado devido à atuação semanal de 
embarcações da Cia. de Navegação Fluvial Sul Paulista, que ofereciam serviços de transporte 
fluvial e marítimo na região7. 

A principal alternativa de transporte era a ligação marítima com Santos, operada pela 
Cia. Comércio e Navegação, pertencente à empresa Pereira Carneiro e Cia. Ltda8. Essa em-
presa também era contratada pela Delegacia Regional de Santos para o envio de detidos po-
líticos e correcionais para o presídio da Ilha dos Porcos (Horta, 2020). É plausível que uma 
dinâmica semelhante tenha sido aplicada em Cananéia, especialmente considerando que o 
paquete “Irati”, que fazia a rota para Ubatuba, também operava até a cidade. 

Já as delegacias das cidades litorâneas, incluindo a de Cananéia, estavam subordinadas 
à Delegacia Regional de Santos. Distantes da cidade portuária e mais ainda da capital, os 
delegados e as instalações policiais dependiam diretamente do delegado regional, que, entre 
outras atribuições, era responsável por intermediar pagamentos de custeio e despachos de 
materiais por via marítima (Horta, 2020). A subordinação e a distância hierárquica torna-
vam-se ainda mais profundas devido ao afastamento do delegado efetivo de Cananéia desde 
junho de 1930. Em seu lugar, a chefia da delegacia foi assumida não por um “bacharel”, mas 
por munícipes sem formação em Direito e sujeitos a frequente rotatividade9.

7 ALMANAK LAEMMERT, Rio de Janeiro, v. 2, n. 87, 1931. Disponível em: http://memoria.bn.gov.br/
DocReader/313394/109157.   Acesso em: 2 fev. 2026.
8 GAZETA POPULAR, São Paulo, ano I, n. 281, 8 dez. 1931. p. 1. Disponível em: http://memoria.bn.gov.
br/DocReader/892670/8221. Acesso em: 2 fev. 2026.
9 ARQUIVO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO, São Paulo. Ofício n. 907. Acervo da Acadepol, 
cx. 519, 22 abr. 1933.
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Ilha do Bom Abrigo 

Naquele período, a Ilha do Bom Abrigo possuía apenas o farol em atividade e era ha-
bitada exclusivamente pelas famílias dos faroleiros (Almeida, 1938). Localizada a cerca de  
7,5 milhas náuticas da cidade de Cananéia, a ilha tem aproximadamente 1,2 km², é reco-
berta por vegetação de Mata Atlântica e é quase inteiramente cercada por costões rochosos, 
havendo apenas uma praia. Geologicamente, a ilha é uma crista de orientação geral noroes-
te, que atinge a altitude de 130 metros e possui encostas com declividade moderada a forte 
(Guimarães, 2009)10. Em sua face norte-sudeste, voltada para Cananéia, há uma pequena 
enseada protegida dos ventos e das correntes oceânicas, sendo a principal área de abrigo e 
ancoradouro. Em contraste, a face voltada para o mar aberto sofre diretamente o impacto 
dos ventos e das águas oceânicas (Duran, 2008). A única praia está situada justamente na 
região abrigada, conhecida há mais de um século como Praia do Farol11.

Desde 1980, a Ilha do Bom Abrigo está sob administração da Marinha do Brasil. 
Atualmente, ela integra a APA Cananéia-Iguape-Peruíbe, gerida pelo Instituto Chico Men-
des de Conservação da Biodiversidade (ICMBio), e a APA Marinha do Litoral Sul, sob 
gestão da Fundação Florestal estadual, sendo considerada também uma Área de Manejo 
Especial (Spironello; Toppa; Martines, 2024). 

E quais construções na Ilha do Bom Abrigo permitiriam o confinamento de presos 
políticos e vadios? No território não havia edificações previamente destinadas à função car-
cerária, como no Presídio Político da Ilha dos Porcos ou no Presídio Político da Capital 
(“Tiradentes”); tampouco se verificou o uso de terrenos baldios para construções provisórias,  
como no Presídio Político da Liberdade; nem o reaproveitamento de galpões industriais 
abandonados, como ocorreu com o Presídio Político do Belenzinho (“Maria Zélia”); não 
houve sequer a utilização de alas de outras instituições em operação, como aconteceu no 
Presídio Político da Imigração, na Hospedaria do Brás; ou, ainda, a adaptação de antigo 
casarão, como no Presídio Político do Paraíso (Horta, 2020). Na Ilha, entretanto, havia uma 
antiga armação baleeira, de difícil acesso, e, principalmente, o farol, então em operação.  

A armação baleeira da Ilha do Bom Abrigo foi construída logo após 1767. A excelente 
pesquisa de Duran (2008) concentrou-se na indústria de frigir, voltada para a produção 
do óleo de baleia, não abordando outras construções, como as senzalas, as habitações dos 
feitores, baleeiros assalariados e do administrador. A indústria de frigir foi descrita como 
uma sólida construção de pedra e cal com espaços bem definidos e um conjunto edificado 
de uma única vez. Essa estrutura demonstra uma interação ideal entre a topografia e a edi-

10 FUNDAÇÃO FLORESTAL. Plano de Manejo: Área de Proteção Ambiental Marinha Litoral Sul. Gover-
no do Estado de São Paulo. São Paulo: Fundação Florestal, APA Marinha do Litoral Sul, 2021.
11 SÃO PAULO (Estado). Exploração do Rio Ribeira de Iguape. Comissão Geographica e Geologica do Estado 
de S. Paulo. São Paulo: Typographia Brazil de Rothschild & Cia., 1914. 
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ficação, evidenciando um empreendimento especializado, com elevado investimento de ca-
pital. Quanto às demais construções, especialmente as senzalas e habitações, eram rústicas 
e feitas de pau-a-pique (Duran, 2008). Considerando as condições ambientais locais e sua 
provável desativação na década de 1830 (Guimarães, 2009), é improvável que essas estrutu-
ras tenham sido preservadas em condições de uso mais de um século após sua construção.

A área do farol, por sua vez, apresentava condições mais adequadas para o encarceramen-
to de detidos políticos e correcionais. De acordo com Duran (2008), a construção original 
data de 1886 e passou por alterações em 1903, 1939 e 1954. A estrutura foi instalada no topo 
do morro ocidental, a 130 m de altitude, e apresentava um modelo arquitetônico multifun-
cional, servindo como farol e habitação (Duran, 2015). Na década de 1930, o farol era uma 
estrutura quadrangular, com uma torre de 12 m construída em pedra e cal, assim como as 
habitações dos faroleiros, descritas como espaçosas e pintadas de branco. Havia também um 
caminho apropriado até o farol, acessível por meio de uma mata densa previamente derru-
bada (Reis, 1913; Almeida, 1938).

As intervenções realizadas entre 1954 e 1956 alteraram completamente o local, modi-
ficando a estrutura do farol e construindo novos edifícios que ainda permanecem na Ilha: 
duas casas que abrigavam as famílias dos faroleiros, uma edificação que contava com depósi-
to, escritório e sala de rádio e, finalmente, uma pequena construção, chamada de usina, que 
abrigava um gerador (Duran, 2008).

Pode-se supor, então, que o prédio único, que reunia o farol e as duas residências, tam-
bém tenha sido utilizado para a reclusão de presos políticos e correcionais. Apesar das parti-
cularidades de isolamento e distância dos grandes centros, essa experiência não se distingue 
significativamente de outros cárceres clandestinos, utilizados em períodos ditatoriais da his-
tória brasileira e também destinados a um fluxo reduzido de encarcerados.

Diante desse cenário e contexto de São Paulo e Cananéia nos primeiros anos da década 
de 1930, passa-se, agora, a explorar os retalhos das histórias de Luiz, Olivaes e Lúcio, cujas 
passagens pela Ilha do Bom Abrigo foram registradas.

As trajetórias de Luiz, Olivaes e Lúcio

Luiz Buentes Rodrigues, Olivaes Fontoura da Silva e Lúcio Ribeiro. Esses recortes bio-
gráficos são baseados unicamente nos documentos policiais que tratam de seus antecedentes 
criminais e suas passagens pelas delegacias de Santos e São Paulo. Para aqueles que não estão 
familiarizados com os termos e jargões da época, é importante esclarecer alguns pontos.  
O termo “agitador” designava alguém que estimulava trabalhadores a entrarem em greve 
ou que, durante o movimento grevista, incentiva outros atos; também poderia se referir aos 
agit-prop (agito e propaganda) do Partido Comunista. “Desordem” geralmente indicava en-
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volvimento em atividades de greve, mas também podia se referir a conflitos cotidianos em 
geral. Quando o termo “averiguação” era utilizado, significava que o cidadão, independen-
temente de ser flagrado em delito, era encaminhado à delegacia, passava a ter um prontuário 
em seu nome e, assim, contava com uma “passagem” em seu antecedente – o que aumentava 
a possibilidade de novas prisões, mesmo sem justificativa. Essa prática era utilizada pela for-
ça policial para acessar informações dos meios operários e da contravenção, ou ainda como 
forma de ampliar artificialmente os índices de encarceramento, em resposta a demandas 
recorrentes da opinião pública por maior repressão.

Luiz, 1931

Luiz Buentes Rodrigues, o “Luizinho”, foi o primeiro, entre os três, a ser enviado à Ilha 
do Bom Abrigo, em 1931. Além disso, o primeiro documento encontrado na pesquisa que 
mencionava a referida Ilha também se referia a Luizinho.

Luiz era estrangeiro e possuía “péssimos antecedentes”. Em Santos, sua primeira deten-
ção ocorreu em 1916, por furto, seguido por outras dez até o início de 1918. Nesse mesmo 
ano, foi julgado por roubo e arrombamento, mas foi absolvido. Nos anos seguintes, voltou 
a ser detido por furto e, em 1923, foi julgado e condenado a 21 meses de prisão. Em 1926, 
enfrentou novo processo por furto, mas foi novamente absolvido. Depois disso, acumulou 
novas detenções por porte de arma proibida, “averiguação de contrabando fantástico” e 
agressão. Em 1928, foi preso em flagrante por ferimentos, mas liberado após pagamento de 
fiança. Entre 1928 e 1931, Luiz foi detido cinco vezes na cidade de Santos e outras dez na 
capital paulista, sem contabilizar aquelas por “desordem”. Durante esse período, foi proces-
sado e condenado por vadiagem. Finalmente, em 9 de setembro de 1931, uma quarta-feira, 
Luiz foi enviado de São Paulo para a Ilha do Bom Abrigo12.

Após sua passagem pela Ilha do Bom Abrigo, cujo tempo de permanência segue desco-
nhecido, Luizinho foi transferido para o Presídio Político da Ilha dos Porcos, situado no li-
toral de Ubatuba. Em fevereiro de 1932, o delegado regional de Santos solicitou que ele fosse 
remetido de volta ao continente13. Posto em liberdade, foi novamente detido pela delegacia 
santista dois meses depois, em abril, em virtude de uma portaria de expulsão do território 
nacional, cumprida pela Delegacia de Vigilância e Capturas da capital14. Um ano mais tarde, 

12 ARQUIVO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO, São Paulo. Ofício n. 1.111. Acervo da Acadepol, 
cx. 533, 19 mar. 1937.
13 ARQUIVO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO, São Paulo. Ofício n. 61. Acervo da Acadepol, 
cx. 516, 7 jan. 1932.
14 ARQUIVO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO, São Paulo. Ofício n. 1.166. Acervo da Acadepol, 
cx. 517, 26 abr. 1932.

http://www.revistatopoi.org


11 de 22

Topoi (Rio J.), Rio de Janeiro, v. 27 | www.revistatopoi.org

Topoi (Rio J.), v. 27: e20240113, 2026
http://doi.org/10.67791/2237-101X02704

em abril de 1933, Luiz foi novamente enviado para a Ilha dos Porcos15. No entanto, um mês 
depois, o delegado solicitou que ele fosse transferido para Santos, caso tivesse “demonstrado 
bom comportamento nesse Presidio durante sua permanência”16.

Luizinho não foi deportado e continuou a ser detido nos anos seguintes. Em 1934, 1935 
e 1937, foi preso repetidamente por agressão ou “averiguação de contrabando”. Seu pron
tuário do Deops não foi localizado.

Olivaes, 1933

Olivaes Fontoura da Silva, gaúcho, de “cútis parda” e “actor”, residia no bairro portuário 
do Paquetá, em Santos, após uma temporada por São Paulo. Com histórico de detenções 
em ambas as cidades, era descrito nos registros policiais como “communista”, “agitador” e 
“ladrão”, o que o enquadrava em diversas categorias combatidas pelas forças de segurança 
da época. Em Santos, foi detido portando um ofício da Legião Negra, que defendia a causa 
“constitucionalista” e a conscrição de voluntários para a Guerra Civil Paulista de 1932. Con-
tudo, declarou que sua ida à cidade portuária tinha como objetivo reorganizar a classe dos 
trabalhadores em padarias17.

Olivaes não acumulava uma longa lista de detenções como Luizinho, mas seu registro 
de antecedentes está marcado pela diversidade de acusações. Foi preso como “agitador” em 
1927 e novamente em 1929; em 1930, enfrentou três prisões: por tentativa de suicídio, por 
“averiguação de furto de um cachorro” e por ser “identificado como communista”. Em 
agosto de 1931, foi detido para averiguação sobre o “conto da mula” e, em maio de 1932, foi 
preso em São Paulo, acusado de “incitar os tecelões em greve à prática de violências”18. No 
segundo semestre de 1932, também esteve detido no Presídio Político da Liberdade, locali-
zado no bairro homônimo da capital.

No prontuário de Olivaes não há registros posteriores a agosto de 1932. Todas as deten-
ções e transferências entre presídios que ocorreram no ano seguinte só são conhecidas por 
meio de fontes externas àquele arquivo. O prontuário também silencia sobre uma eventual 
passagem pela Ilha do Bom Abrigo.

Entretanto, ao analisar profundamente aquele corpo documental policialesco, surgem 
algumas observações. Os carimbos presentes permitem verificar que ele foi reorganizado e 

15 ARQUIVO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO, São Paulo. Ofício n. 769. Acervo da Acadepol, 
cx. 519, 4 abr. 1933.
16 ARQUIVO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO, São Paulo. Ofício n. 1.085. Acervo da Acadepol, 
cx. 519, 22 maio 1933.
17 ARQUIVO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO, São Paulo. Termo de declarações. Acervo do 
Deops, prontuário n. 1.918, [s.d.].
18 ARQUIVO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO, São Paulo. Ofício s/n. Acervo do Deops, pron-
tuário n. 1.918, 20 maio 1932.
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teve seu número de identificação alterado em 1939, sendo arquivado em 1945. Nesse pro-
cesso, os prontuários não apenas podiam ter sua numeração alterada dentro do sistema do 
Deops, mas também sofrer subtração de páginas, exigindo a recontagem e reordenação do 
conjunto de folhas, deixando, assim, rastros de manipulação e sinais de rasura. 

Ao deixar momentaneamente o prontuário da polícia política, ao qual se retornará mais 
adiante, e adentrar os livros de ofícios da Delegacia Regional de Santos, foi possível identi-
ficar que Olivaes “foi enviado para a Ilha do Bom Abrigo” em 7 de fevereiro de 1933, uma 
terça-feira19. Este foi o segundo documento a indicar o uso da ilha, no litoral de Cananéia, 
como cárcere.

Nos seis dias seguintes, houve grande reviravolta: Olivaes, provavelmente já no litoral 
de Cananéia, tentou cometer suicídio e foi transferido para a Santa Casa de Misericórdia de 
Santos, de onde fugiu no dia 13 de fevereiro. Recapturado na orla santista em menos de uma 
semana, no dia 20 do mesmo mês foi enviado para a Ilha dos Porcos20. 

A fuga foi noticiada pelo jornal A Gazeta, mas com um erro:

Á espera de ordem para seguir para Ilha dos Porcos (...). Há dias, durante a noite, Olivaes 
fez um laço com o cinto amarrando-o á porta do xadrez, para se suicidar. O cinto não 
resistiu (...). Hontem de madrugada tentou aquelle detento novamente contra a vida, desta 
vez ingerindo creolina21.

Não era rara a ingestão de creolina para evitar viagens à Ilha dos Porcos, uma prática 
que ocorria não apenas na Delegacia Regional, mas também no Gabinete de Investigações 
em São Paulo. A ilha ubatubense, temida e com péssima reputação, era frequentemente 
mencionada nos jornais da época, com suas “levas” de “vadios” e “comunistas”, desempe-
nhando um papel fundamental na ação de profilaxia social e política organizada pelas forças 
policiais. Alguns jornalistas de Santos e São Paulo, que cobriam a atividade policial durante 
o regime ditatorial provisório, apesar de possuírem bom trânsito nas delegacias, acessando 
informações, fotografias e até mesmo realizando viagem em conjunto com as autoridades, 
também estavam sujeitos à censura de suas reportagens. Mesmo com o acesso privilegiado 
a uma importante fonte estatal, que estrategicamente utilizava os canais midiáticos para 
divulgar suas versões e manipular a informação, os jornalistas não estavam imunes a erros, 
como trocas de locais, nomes e descrições de eventos que não correspondiam à realidade 
(Horta, 2020). Portanto, é plausível supor que o jornal tenha sido erroneamente informado 

19 ARQUIVO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO, São Paulo. Ofício n. 1.726. Acervo da Acadepol, 
cx. 533, 27 abr. 1937.
20 ARQUIVO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO, São Paulo. Ofício n. 460. Acervo da Acadepol, 
cx. 518, 21 fev. 1933.
21 A GAZETA, São Paulo, n. 8.127, 13 fev. 1933. p. 10. Disponível em: http://memoria.bn.gov.br/DocRea-
der/763900/40575. Acesso em: 2 fev. 2026.
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pela polícia, de forma a omitir o destino real de Olivaes, hipótese corroborada por um ofício, 
um documento oficial de bastidores.

Logo após chegar ao Presídio Político da Ilha dos Porcos, em 20 de fevereiro de 1933, 
Olivaes participou de um “levante” no dia 14 de março, sendo recapturado e enviado nova-
mente para a capital (Horta, 2020).

Recapitulando, o ofício citado, datado de 1937, transcreve os dados do boletim de an-
tecedentes de Olivaes, consultado pela autoridade policial para a confecção daquele docu-
mento – uma prática burocrática padrão. No entanto, na já mencionada reorganização do 
prontuário feita em 1939, já não constava aquele boletim que orientou a redação do ofício 
de 1937, restando não uma, mas duas versões desatualizadas. Destaca-se, ainda, que as fi-
chas de identificação e o boletim de antecedentes possuem os carimbos da Delegacia Regio-
nal de Santos: isso atesta que a polícia paulistana recebeu o prontuário com os documentos 
produzidos na cidade portuária. Assim, é plausível supor que, durante um dos manuseios e 
reorganizações, o boletim atualizado, que descrevia a passagem pela Ilha do Bom Abrigo, 
tenha sido, de fato, subtraído.

Lúcio, 1933

Lúcio Ribeiro, mineiro de “cútis parda”, era marítimo e residia na divisa entre a região 
central de Santos e o bairro portuário do Paquetá. Seu boletim de identificação registra uma 
prisão por “desordem” em 1921, duas prisões em 1932 por comunismo e, em 11 de outubro 
de 1933, uma quarta prisão pela mesma acusação. Em 15 de outubro daquele mesmo ano, 
foi “recolhido a Ilha do Bom Abrigo, para 90 dias de reclusão”22: trata-se do terceiro docu-
mento e da terceira trajetória que comprovam o uso da Ilha do Bom Abrigo. Embora os dois 
primeiros indícios estivessem em posse do autor deste artigo há alguns anos, considerava-se 
plausível a hipótese de erro das forças policiais na redação dos ofícios. No entanto, a locali-
zação de um boletim de antecedentes permitiu consolidar a evidência documental.

22 ARQUIVO NACIONAL, Rio de Janeiro. Boletim de antecedentes criminais de Lúcio Ribeiro. Fundo do 
Tribunal de Segurança Nacional, Delegacia Regional de Santos, BR RJANRIO C8, apelação 219, v. 7, 24 
set. 1935, p. 112-113.
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Figura 1: Boletim de antecedentes de Lúcio Ribeiro (frente)
Fonte: ARQUIVO NACIONAL, Rio de Janeiro. Boletim de antecedentes criminais de Lúcio Ribeiro. Fundo 

do Tribunal de Segurança Nacional, Delegacia Regional de Santos, BR RJANRIO C8, apelação 219, v. 7, 24 
set. 1935, fls. 112.

Figura 2: Boletim de antecedentes de Lúcio Ribeiro (verso)

Fonte: ARQUIVO NACIONAL, Rio de Janeiro. Boletim de antecedentes criminais de Lúcio Ribeiro. Fun-
do do Tribunal de Segurança Nacional, Delegacia Regional de Santos, BR RJANRIO C8, apelação 219,  
v. 7, 24 set. 1935, fls. 113.
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Afastando ainda possível ressalva de questionamento da fonte e possível confusão com 
outra ilha, é possível afirmar que Lúcio não estava na Ilha dos Porcos durante esse período. 
Seu nome não é citado em radiotelegramas enviados pela direção do presídio, nem consta 
em uma lista de encarcerados de dezembro de 193323. De forma complementar, seu nome 
não aparece nos ofícios sobre transferências entre aquela ilha e a Delegacia Regional de San-
tos, o que afasta a remota possibilidade de erro no documento aqui analisado.

O envio de Lúcio para a Ilha do Bom Abrigo tornou-se conhecido porque, por estar 
fichado como comunista, foi incluído em uma investigação da Delegacia Regional, em um 
inquérito aberto com o fechamento da sede e dos núcleos da Aliança Nacional Libertadora 
(ANL) na cidade portuária, em 1935. Embora não tivesse qualquer envolvimento com o 
movimento político naquele período, Lúcio foi interrogado, e cópias dos seus boletins foram 
anexadas ao inquérito. Detido em 3 de janeiro de 1936 e conduzido à Delegacia de Ordem 
Social na capital, o marítimo permaneceu preso até 3 de março de 1937 no Presídio Polí-
tico da Capital24. Entretanto, em seu prontuário do Deops, só está preservado um boletim 
negativo de antecedentes produzido em 12 de fevereiro de 1936, que não faz menção à Ilha 
e somente às demais prisões25. Ao final daquela investigação, apesar de indiciado pelo dele-
gado regional, nem mesmo o promotor adjunto do Tribunal de Segurança Nacional (TSN) 
o considerou implicado, retirando seu nome do rol dos acusados. 

Por ter sido incluído no processo e com um boletim atualizado de Lúcio remetido para 
o tribunal de exceção no Rio de Janeiro, o documento foi preservado e pôde ser consultado 
quase 90 anos depois.

Considerações finais

Diante do exposto, fica comprovado que a Ilha do Bom Abrigo foi utilizada como local 
de detenção clandestina durante a ditadura provisória de Getúlio Vargas e da interventoria 
federal no Estado de São Paulo. Os poucos documentos localizados, em contraste com os 
registros dos demais centros de repressão do período, em vez de apontarem uma fragilidade 
documental, evidenciam o caráter extraoficial das dinâmicas de repressão engendradas pela 
polícia estadual.

Se no mesmo período havia quatro presídios políticos na capital e um na Ilha dos 
Porcos, além das cadeias públicas de Santos e São Paulo, por que Luiz, Olivaes e Lúcio 

23 PARQUE ESTADUAL DA ILHA ANCHIETA, Ubatuba. Radiotelegrama n. 3/529, 25 dez. 1933.
24 ARQUIVO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO, São Paulo. Relação geral das pessoas detidas ou à 
disposição da Delegacia de Ordem Social, no período de novembro de 1935 a fevereiro de 1937. Acervo do Deops, 
prontuário n. 3.774, 1935-1937, fls. 14 e 25.
25 ARQUIVO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO, São Paulo. Boletim negativo. Acervo do Deops, 
prontuário n. 2.132, 12 fev. 1936.
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foram enviados para a Ilha do Bom Abrigo? Se na Ilha do Bom Abrigo não existia uma 
instituição de encarceramento ou mesmo uma estrutura básica, por que, então, foram de-
tidos ali? E, considerando que Olivaes e Lúcio não eram figuras proeminentes do Partido 
Comunista, ao contrário de outros membros do comitê estadual e agentes internacionais 
que foram enviados para a Ilha dos Porcos, o que fundamentou a decisão de enviá-los para 
a Ilha do Bom Abrigo? 

Olivaes, de “cútis parda”, foi descrito como “elemento dissolvente nos meios operarios”26, 
além da já mencionada incitação à prática de violências. Lúcio, também de “cútis parda”, foi 
classificado como “individuo perigoso, por capaz de acção violenta, resolvida por outros”27. 
É possível que, para além da “cútis” e dos termos “perigosos” e “agentes dissolvedores da 
ordem social”, comuns a outros detidos políticos enviados para a Ilha dos Porcos, o recorte 
também tenha considerado a alegada propensão à prática da violência física que ambos es-
tariam dispostos a cometer em suas ações políticas. Isso, mesmo que nenhum deles tivesse 
“passagem” por agressão, como era o caso de Luiz. Porém, é evidente que, mais do que a 
suposta disposição para a violência física, o recorte racial pode ter desempenhado um papel 
decisivo na percepção de ambos como corpos ainda mais perigosos, exigindo todos os meios 
de contenção.

Luiz, por sua vez, era possivelmente visto como o caso típico do estrangeiro “indese-
jável”, com uma longa ficha criminal, dezenas de passagens pela polícia e uma portaria de 
expulsão do território nacional. Provavelmente considerado “incorrigível” e, após passar por 
diversas instituições de encarceramento, acabou enviado para o cárcere extraoficial. 

Assim como ocorreu na rebatizada Ilha Anchieta entre 1934 e 1939, quando “levas de 
trabalhadores” eram sequestradas pelas forças policiais no continente e enviadas para tra-
balhos forçados de manutenção e reforma da Colônia Correcional (Horta, 2020), é possível 
que o mesmo tenha ocorrido com aqueles enviados para a Ilha do Bom Abrigo, com o intui-
to de manter as poucas instalações do local. É também plausível que a principal motivação 
da ação policial fosse promover o maior isolamento desses corpos, além de impor as violên-
cias rotineiras e características dos centros de detenção clandestinos.

Novas pesquisas documentais e arqueológicas talvez possam fornecer respostas mais 
precisas sobre a dinâmica de encarceramento clandestino que ali ocorreu. A Ilha do Bom 
Abrigo deve ser reconhecida como parte de uma engrenagem da repressão estatal durante 
os primeiros anos da ditadura varguista, sendo mais uma peça no regime de exceção que foi 
construído por mais de uma década.

26 ARQUIVO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO, São Paulo. Ofício n. 2.058. Acervo do Deops, 
prontuário n. 1.918, 23 ago. 1932.
27 ARQUIVO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO, São Paulo. Ofício n. 106. Acervo da Acadepol, 
cx. 524, 8 jan. 1936.
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